
 

 

MANUAL DE OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 

A Controladoria Geral do Município, órgão responsável pelo monitoramento da aplicação 

da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011) – LAI, no âmbito da Administração 

Pública Municipal e Gestão da Ouvidoria, e a Procuradoria Geral do Município, órgão ao qual 

compete o assessoramento e a consultoria jurídica municipal, apresentam o presente Manual de 

Operacionalização da Lei de Acesso à Informação. 

Este Manual tem por finalidade orientar os servidores públicos acerca das bases 

normativas e dos procedimentos adotados pelo Poder Executivo para recebimento, tramitação, 

atendimento e controle dos pedidos de acesso à informação, em conformidade com a Lei Federal 

nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI, que possui incidência sobre todos os entes 

federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios), Decreto Federal nº 7.724/2012, 

Decreto Municipal nº 1.701/2015 e demais normas aplicáveis. 

Espera-se que este instrumento contribua para a conscientização dos agentes públicos 

acerca da importância da transparência e da ampla publicidade dos atos administrativos, 

observadas as hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso à informação. Busca-se, ainda, 

padronizar os procedimentos internos relacionados ao Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, 

assegurar o cumprimento dos prazos legais, fortalecer a transparência pública e orientar os 

servidores responsáveis pelo atendimento das demandas de acesso à informação. 

Este Manual aplica-se a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

Direta e Indireta. 
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Serviço de Informação ao Cidadão – SIC 

O Serviço de Informação ao Cidadão – SIC é instalado na sede da Administração da 

Prefeitura Municipal de Cuité (Rua 15 de novembro, nº 159), tendo os seguintes deveres: 

 Receber os pedidos de acesso à informação; 

 Registrar e protocolar as solicitações; 

 Encaminhar as demandas às unidades responsáveis e, essas, localizarem, reunirem as 

informações solicitadas e elaborarem respostas técnicas; 

 Monitorar os prazos; 

 Consolidar e encaminhar as respostas aos cidadãos; 

 Disponibilizar atendimento presencial, nos seguintes horários: segunda-feira: 08h às 12h e 

14h às 17h; terça-feira à quinta-feira: 08h às 12h e sexta-feira: 08h às 13h); 

 Orientar o interessado, quanto ao seu pedido, o trâmite, o prazo de resposta e sobre as 

informações disponíveis no site ( www.cuite.pb.gov.br ); 

 Zelar pelo atendimento dos prazos e informar eventual necessidade de prorrogação; 

 Caso haja necessidade de geração de relatórios, estes poderão ser emitidos diretamente no 

Portal SOGOV, plataforma por meio da qual os protocolos são encaminhados e 

gerenciados. 

Controle Interno 

Compete ao Controle Interno: 

 Monitorar a aplicação da LAI; 

 Orientar os órgãos municipais; 

 Propor melhorias nos procedimentos. 
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Os pedidos poderão ser apresentados presencialmente, no Serviço de Informação ao 

Cidadão – SIC e eletronicamente por meio do e-mail institucional ( prefeitura@cuite.gov.br ) e 

Portal da Transparência/Ouvidoria Online/e-Sic ( www.cuite.pb.gov.br ), o procedimento 

observará as etapas descritas a seguir: 

Etapa 1 – Envio e registro da solicitação 

O cidadão apresenta o pedido de informação pela Ouvidoria online ou e-Sic. Por meio da 

Ouvidoria Geral do Município – OGM, o cidadão dispõe de diferentes opções de manifestação, 

podendo selecionar a categoria que melhor se adequa à sua demanda. Após o registro, a 

manifestação ou solicitação será recebida, analisada e encaminhada para tratamento pela OGM, 

observadas as competências dos órgãos e entidades municipais envolvidos. 

O protocolo poderá ser realizado mediante identificação do usuário, com possibilidade de 

solicitação de sigilo dos dados pessoais, ou de forma anônima, conforme as opções 

disponibilizadas pelo sistema. 

Nos casos de pedido de acesso à informação formulado por meio do e-SIC, o 

procedimento de cadastramento seguirá etapas semelhantes, sendo a solicitação recebida e 

acompanhada pela Ouvidoria Geral do Município – OGM, que promoverá os encaminhamentos 

necessários aos setores competentes para atendimento da demanda, nos termos da Lei de Acesso 

à Informação. 

Sem sigilo/Com sigilo Anônimo 

Cadastro no SOGOV; Descrição do pedido e possibilidade de 

anexar arquivos; 

Opções de nicho da solicitação; Código de acompanhamento do pedido; 
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Descrição do pedido e possibilidade de 

anexar arquivos; 

Encaminhado à Ouvidoria online pelo 

SOGOV, onde receberá as atualizações. 

Confirmação enviada ao e-mail do 

solicitante e o código de acompanhamento 

do pedido. 

 

Encaminhado à Ouvidoria online pelo 

SOGOV, onde receberá as atualizações 

 

Etapa 2 – Análise 

A Chefia de Gabinete, responsável pela gestão da Ouvidoria Geral do Município e do e-

SIC, receberá as manifestações e os pedidos de acesso à informação, promoverá os 

encaminhamentos aos setores competentes, acompanhará sua tramitação e consolidará as 

informações necessárias para elaboração da resposta. Após a conclusão da análise, a unidade 

encaminhará a resposta ao cidadão dentro dos prazos estabelecidos na legislação aplicável.  

Prazos 

Procedimento Prazo 

Resposta ao cidadão Até 20 dias 

Prorrogação Até 10 dias 

Recurso do solicitante 10 dias 

Julgamento em 1ª instância 5 dias 

Julgamento pela autoridade superior 5 dias 

Para evitar atraso na resposta ao cidadão, recomenda-se que a unidade responsável 

encaminhe a informação ao SIC em até 15 dias contados do recebimento da demanda. Quando a 
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unidade identificar impossibilidade de resposta dentro do prazo inicial, deverá elaborar 

justificativa formal e comunicar a necessidade de prorrogação ao solicitante 

Hipóteses de Indeferimento 

O pedido de acesso à informação poderá ser indeferido quando: 

• A informação estiver legalmente classificada como sigilosa; 

• O acesso à informação for restringido em razão da proteção de dados pessoais, 

observadas as disposições da legislação aplicável; 

• O pedido for genérico, desarrazoado ou exigir trabalhos adicionais de análise, 

interpretação ou consolidação de dados não disponíveis na forma solicitada, nos termos 

da legislação vigente; 

• A informação solicitada não estiver sob a guarda ou competência da Administração 

Pública Municipal. 

Toda negativa de acesso à informação deverá ser devidamente fundamentada, com 

indicação dos motivos que justificam o indeferimento, da autoridade responsável pela decisão e 

da possibilidade de interposição de recurso administrativo. 

Transparência Ativa 

Cada secretaria é responsável por manter atualizadas as informações de sua competência, 

sendo necessário o envio dessas ao setor responsável pela divulgação no Portal da Transparência. 

Devem ser divulgadas, entre outras: 

 Estrutura organizacional; 

 Orçamento, despesas e receitas; 
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 Licitações e contratos; 

 Prestação de contas; 

 Convênios; 

 Quadro de servidores e cargos; 

 Programas e ações governamentais; 

 Diário Oficial Municipal. 

Informações Sigilosas e Pessoais 

As informações classificadas como sigilosas ou contendo dados pessoais deverão 

observar: 

 Lei Federal nº 12.527/2011; 

 Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

 Decreto Federal nº 7.724/2012; 

 Normas municipais aplicáveis. 

 

Recursos Administrativos 

Em caso de indeferimento do pedido ou de resposta considerada insatisfatória, o cidadão 

poderá apresentar recurso por meio do mesmo canal utilizado para o pedido original. O recurso 

deverá identificar o pedido de informação, incluindo o número do protocolo, a decisão recorrida e 

os motivos pelos quais entende que a informação deve ser disponibilizada, nos termos da Lei de 

Acesso à Informação. 

Os recursos observarão as seguintes instâncias administrativas: 
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 Primeira Instância: análise e julgamento pelo Secretário da pasta responsável pela 

informação ou por autoridade superior formalmente designada; 

 Segunda Instância: caso a decisão seja mantida, o interessado poderá apresentar novo 

recurso, que será analisado pela Controladoria Geral do Município; 

 Terceira Instância: persistindo o indeferimento, poderá ser apresentado recurso ao Prefeito 

Municipal, cuja decisão encerrará a tramitação administrativa do pedido. 

O acesso à informação constitui direito fundamental do cidadão e dever da Administração 

Pública. Nesse contexto, os agentes públicos devem atuar com observância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, garantindo a transparência das 

informações públicas e o adequado atendimento às solicitações formuladas nos termos da Lei nº 

12.527/2011. 

A Lei de Acesso à Informação estabelece que determinadas ações ou omissões praticadas 

por agentes públicos podem configurar condutas ilícitas, sujeitando os responsáveis à apuração e 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, observada a legislação aplicável. 

Dentre as condutas previstas no art. 32 da Lei nº 12.527/2011, destacam-se: 

 Recusar-se a fornecer informações requeridas nos termos da legislação aplicável, 

retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-las intencionalmente de 

forma incorreta, incompleta ou imprecisa.; 

 Utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 

total ou parcialmente, informações que se encontrem sob sua guarda; 

 Agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos; 

 Divulgar ou permitir a divulgação/acesso indevido a informações classificadas 

como sigilosa ou pessoal; 
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 Impor sigilo a informação para obter proveito pessoal ou de terceiros, para fins de 

ocultação de ato ilegal. 

Os agentes públicos que descumprirem as disposições da Lei nº 12.527/2011 estarão 

sujeitos à apuração de responsabilidade e às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, 

observadas as disposições do Decreto Municipal nº 1.701/2015 e demais normas aplicáveis. 

Impera, na administração pública, a regra da publicidade das informações. Contudo, os 

agentes públicos devem observar o tratamento adequado das informações, notadamente as 

hipóteses de sigilo e restrição de acesso, cujo desrespeito pode constituir vazamento de 

informações restritas ou pessoal sensível. 

Este Manual deverá ser revisado sempre que houver alteração da legislação aplicável ou 

necessidade de aperfeiçoamento dos procedimentos. 

 

 

 

 

 

Cuité/PB, 10 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Hélio Plácido de Almeida 

Controlador Geral do Município 
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